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MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CoNTRIBNINTES

PROCERSO No 10855/001„608i90-20 1
SESSA0 DE 05 DE MAIO DE 1993	 AC8RDA0 N2 102 -28„19Y

RPCURO 66,322 - IRPF-- Eíx. DE 1987

RECORRENTE - JOSÉ MATIN NEM

RECORRIDA - D,R„F,	 soRocp:Pn - SE
í

f

IRPF - ACRÉSCIMO PATRIMONIAL A DESCODERTN,
tencro	 contrlouinte i pqrado comprovar

que a aquisloao de Verr.culos sem coPertur nos
renalmentos oTerecidos â	 trlbutaçâo TDi

rmant.qm-e o lançamento de o±icle.
1Recuvo l:mprovlud„

Vlstos, relatados e d ..r.s .cutidos c.:5 presentes autos

de recurso	 poir UUSÊ MARTII.T6

í

ACORDAM os Hembrod cia Segunda Cámara do Frimeiro

Conselho de Cwvi:.r:lbuint.es, por unnimldade NEOR

provimento ao recurso, nos termo rs lo relatório 2 voto que passam

a integrar o presonte puldado,,

/Mak
411111MWOraff	 1

- PRESIDENJl

C, C, i'IiIr~-4.rrUL(rIrhllIk

nlaA;k,c, ijc445, cLí2.4.4.,edx,
MARIÁ	 DE Pi: ) IJL:I r OLA:VEArk	 - PRUCURADORA

SESSA0 DE',;

1 2 NOV 1993
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PROCESSO N2 g 10255/001,602/0-20

RECURSO No : 66.32S

ACÓRDA0	 102 -26,17

RECORRENTE g JOSÉ M('-'(1kfiNS

R E LATóRi O

c) c:: (,») E E C) 	i'!" - 	  0 C) ta	 O é?!	 Ci	 .1	 i C..	 CI

por este i''''.olegiamo, Através da Resoluca p ng 102-1.497 na Sessao

	

cie-)	 .1 ktt

t:::	 'É?. 	tC)	 1C 1.1 é)?	 :Ti tt:33	 Éri C)	 .t. tt-.3	 Cik r"	 -E4	 ï"I

''1,)	 t.:33	 C331"): ti E	 r.:3	 C:: t3:33 kr:t tt:t C.)	 C Cr,/ tr..)	 C::,	 C"i! t.)33 iTi	 ...?;t	 C? 'I	 tttt irt). C)

	

r"I	 Et' r"	 a	 O .r.:33. 	 C.:1C23:	 :.:	 1

exercicio de 1987, do contribuinte DO&È. Mi.): nRTINS
FiLHO, C.P.F. -49., domiciliado em
ltapeva (SP) e júrisdicionado administrativamente

em sorcen,..)

Na oçasiao,	 o	 contribuinte	 foi	 intimado a
relacionar benE MOVEiE E imóveis, bem como

ne-renente, ........
fiscal .». :Jicó, fls. 06). Em resposta a Eolicitaçáo

	

t.C.3 r" 21.	 k2tki. éri ét:.? 	 r-	 rktk O i'" é*:), „	 -3." E tkr:	 Et. PE:ri Stt. a f"	 t2i4 éCt rttk	 t. t .C. É.C, Éttt	 C)

Ct	 frié:3)i")	 C:3	 C1 é??	 .1.	 ,	 c) ):".% 	 r" 22 C:: Ét.t) rri	 122. t!..?	 Étt) ci"

r)	 tk.,333'	 tit	 1. 1'	 Cl	 t"i	 Ért	 „	 t'"(r,r):•:

ttt.

	

et 122 éCt r"	 ! kt?..	 lançou	 o	 declarante
suplementarmente1	 13/14), enquadando -0 nos
ai'tt?..„ 20, 39 - 111 combin,-4.co cem o inec:Lo V e 1:::)rt.

par. único do Decreto n2 85.450/80, além das
penRkil&cees 02 lei, por EM155a0 deliberada DE

	

i", E..?) C; C:3 érik E	 C. C: , rft	 :V E it. C.: k.. t.	 trik 	 t") t?)	 t333	 kt-t2t	 tit.) 	 érk?	 Cr,	 Ci

ét" C) irk Cr)	 O: Á. E I Ti Et 	1.".. C) 	C:st?).	 2? C: 'C 	  i k "	 "1" a	 C?	 E ,333) ik " tÉkt Ct C:3	 Ct é.33)

tr., 	t'" 2 r.:3	 C. á r" 1. ;it.,. „	 É" E?	 t.t.t3 tr.3	 dE?	 t33?1'"i C:k Et Et

C .?),	 (23	 12.	 'itt.	 (.:3 t'"	 12.	 r2c:33. 	é.?	12. C: , 	.333	 k	 ért	 P	 te. t" é)) kt:

. 1	(::(:)1(	 I-	 ,333	 ér.,	 k.k	 ,33321	 ÉÉ , ét; rt't	 1-2,t3331"..,CCé: i 	 krk	 k . 1 'CC.,

.fi tr.t. „	 O crdito tnil:.(1..ntár10 ,'(,.purdo montou	 Ur$
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MINISTÉRIO DA FAZENDA

1PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO ND' li,1)111 1, 11:i1iiií/001„60/90 -20
,

ACÓRDAO N f2 Ii1),,,11i--2-6„I91/

1,094,816,94, ai imp liítidos o imposto suplementar, ,á.lu.iiií),Li.-,,ií .iiií.çíu móuetári,á uo perlodo ii:orii'ii,ii):::,iiiiii.)i-rdente de
abril de 1987' a 29 de outubro de 199i,:i, Mi'S multa
,:iiif,iirávádá de 1 g 0i1ii, e Jures de morá,:

Em	 sua	 impugnacao	 de	 fis„	 .1.1.1..,i11.1.1.1:1 	 aleqou	 o

11 0ue, conforme levantamento fiscal efetuado i
Junto as Concessionarias de automóveis,
yerificou -se que houve á emissáo de 5 Ocinco)
Notas Fiscais de vendas de veidulos de
'Itápeváuto Velculos e Peçás Ltdá„"i, inscritá
no C.S.C„ sob o n2 49.790„826/0001 -18,
sediada em Itapeva (SP) durante o exercició
de 1986, para seu nome, sem que referidas
tránságóes	 houvessem	 sido	 concretizágás

	realmenÀ:e em seu 'favor, belos motivos ia	 1
expostos de náo ter possibiljdádes párá essás

11

	

comprás e, sim que„ ágehás emprestou seu nome 	 )1
para que ,a Revendedora acima pudesse efetuai.

	

algumas vendas, nao esperando que com isso	 11
11

	

viesse a causar -ihe os transtornos que ora 	 111
está	 vivendo,	 inclusive	 derando	 até	 11

1desehtondjmento 'fámjiJár„
11
1111

	

üue, a empresa acima Qualificada, emitente 	 11

	

dás men g ionádás Notás i'iscájs somenie se	 ii
	utilizou uesse expediente por náo poder por 	 11ri-„„„----------------„:„.„--- •	 feirsi-íice-tíd	 ,-i+i=iiiiritriiiiic	 •-•ipir..íiir ificr . „	 g ó 	 f:,,,i-i1.	 •.•• ______„„ii

essás notás ifiscuils diir(ii, támente áo consumjdo	 ,1

final, para náo dar maróem a invasao de área.
de vendas, porem víáo cáusándo com isso,
nenhuma fraude ou sonegaçao fiscal, uma vdz
emitiu regularmente suas Netas Fiscais, Deve

,se notár que em áto recente do Governo
	Federal, essA dJv .i5án de areais estabelocidas	 1

tiàs revendedoras, foi totalmente eliminada,

	

ficando as mesmas dom sua comercializaçáo 	 i

livre em todo e TeviritOrio Nácionál„'
111,

__ ,
i
i
í
.1

..	 --••••	 ..	 •	 ...-•	 •••••••	 •	 .•	 ..	 •	 .	 •	 •	 •	 •	 •	 ••••••	 •••	 ••	 •	 ••	 •••	 ••	 •	 .	 •	 ...	 •••••••••••••••••••••	 ••••••••	 •	 .....	 •••••••••••	 ....•	 ••••••••••••..................... 	 ....,



MINISTÉRIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO No 10855S001608/90 -20

ACÓRDA0 No 102

Sr. Deleqado da Receita Federal em Soroçaba,
ouvida a autoridade fiscal	 cc. (fls. 43/44)

pro.:la.ou	 e	 dei:.: c. 	 45/4ã),

- de etl.dio,

por acrescimo patrimonial a desco perto. no

:::::.xe;-c1clo de .d.)M7, ...no-Pse de 1966.

impuq p iiç ..Ro acolhida em parte.	 Lançamento

Irreslonado COM 3 GEC1S6U '3 QUO-, ).-eçorre D

pen .u... J.r.') p irste volunt:.)rf.mente a. este

HD VOtO	 EM	 Slq	 justiTioa -se	 heoldo	 de

c .em o -se q uinte l'undamenl)o,

"De Tato, como arqumena cccontriPuinte, a R.

de p lso a QUO aceitou. uma das vendas referidas
pelo declarante, se oem que Effl condicoes bastante
claras, ou seja, a vista da declaracau do

comprador final e da nota fiscal Einitid CM nome

110 deciarante. Nao houve qualquer difeLença de
valor apurado, de sorte que nao se comprova,
objetivamente, qualquer diferencial eventualmente

pel-cold p pelo

Diversa das demais, onde por prova material
induPlt-iivel, e «cc:n leI ccccc vcdunt,?d-le pp te pelo

pPOpPlo

Est.i'ko constatadas as ,/endas da concessionaria ao
recorrente, contudo nao na nennuma contraprove da

inexisténcia GE diferencial GE preço na revenda

dos

na.o se pede ipm nenhum insTn-',..e

.:',.iea cp es de Lecerrene dunfo	 -1dnort:Lo



,

,

5	 É,
.11V
'41

MINISTÉRIO DA FAZENDA v,
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NP: 10:1355/001, v.VÁJa/90 -20

ACóRDA0 N2

ledis v „ Esta náo node e-.-Év.cebtuaÉÉ vve:ifÉvrtvÉvs-,
principio básico de todo e qualquer ordenamento
juu-idlco„

Quanto ao alegado tato de que D recorrente é
simples	 assalariado	 da	 referida	 empresa
coneedd Élonaria de veÉlcuIod e doe edte fatiq etaria	 -
devidamente comprovado nos autos, bem como teria,
por deYev- refevvv,uciái„ aceito á impodioao da
utilj.zaçáo	 de	 seu	 nome	 para	 fraudar	 o
dão,..-11,-...,11:inameto legal d.:-,k distribuída° geográfica	 .•
de ârea de atuáçáo comerciai dád OidtrUkbuidora de	 •
veiculos autemoteres oode e deve ser considorado.,
Isto	 porque„	 fica	 claro	 nos	 autos,	 pela
documentaçáo de fis„ 02, que o contribuinte
decicccrou. naquele exercicio ter a profissao de
vendedor, Podtv.ât riormen-leif, quando vjá instaurado
este processo, apensou os documentos de fls.. couv-,e
assalariado "Chefe de oficina'. NDVã contragiçáo
comportamental• do decliÉ.ÉkrE,.Ént.e ao neqer formalmente 	 -,v
"nao ter adquirido, nem vendido nenhum bem no 	 vE
ano- base, Fosteriormente, frente a documentaçáo varrolada nos autos pele diligente Auditora -fisgai
revisora, retis,Rtav-ÉsÉÉ:::„ o que em última instáncia, „Ipode ser um indicio de comportamento de conluio 	 vv
para a prática de fraude a disposicao de lei 	 v

v
comercial, com retleo na ár - E .:R tributaria, em seu	 11,lipróqri,„ pv-ei .ov„zo,	 ,

Isto. oJost.o o considerando- -Sé oue a vomb , -a dos
VEiCU:I.DE relacionados pelo recorrente, às fls„ 46
dos	 autos	 (fls.	 02	 da	 R,	 decisec),	 estao	 vv,perfeitamente comprovada.ddi II

Considerando-se,	 contudo,	 que	 O	 ,Crti'...ifSCIMO
11patr slmorulal pára der devidamen+e caracterizado 	 uvdeve implicar no ganho liquido do contribuinte em	 [Édada compra ore ,,,, enda unitária::	 .É
I,

Condiderando -de oue há iud: .i.cio de participaçáo em I
111 ._..Ç,
I1.1.1.
1
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PROCESSO N2

ACÓRDA0 N2	 -28.197

Ah 1

conluio	 Cã	 emrJresa	 empregadora,	 sendo	 o
11

1
contribuinte	 pressionado	 servir	 de

-SC Que tjiI.15	 •i
C./ desilndamento

•

ConsidenQo	 tudo o mals Que	 proceso
voto no sentido de converter o juloamento em
Cri.11,1énel„'

E C

_ 

.1

i•

1
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PROCESSO N i2:	 10I.,...,',.,-,.»:21.e..,,.,,Mf'P,....)-.,...-.0 	 !,

AC6RDA0 Nu;

1

ConseAnelao FRANCISCO DE PAULA C. C. GIFFONI, koLaLoa;

i

...-etorna o processe CCM C relaturio de diiiespia

s,:::,/ic...il.di,:kcnv,.„ que compoom as pawlns ,-...5s..»: 	 :, destes :yd'..J.tos. 	 ';'

	

Nac., aestà Qualquer diU y ida quanto ao 1:a p eamento na	 i
,

empresa d p venda 005 .../SexCW105 i.i.0 recorrente. I'-orem, tam pem, mas
I,

	

'Lamentavelmente, nao ná qualquer documento que 52 refira à forma	 ,

e	 sY.-:' 5 1,.. s'.,..? 5 	a:' :s. ,::: s. I .I. 0 :s ::	'ï 	 s' ...*) :!)	 <Vs.C:s'4 s i. 'i. a ides 	o	 lao	 :I t=n I . c, I .I. «ir a 	 aos	 ,..,-.. I. u. c:, :::,..
I!

!Qualquer elemento material que comprove o efeti‘yo desemdolso do

	

contriduinte, mas por putao 1300 o contrjbuinte nada oomproyou 	
1

mateaiaimente	 no:::-.,	 aDI:os	 do	 paocesso,	 aem	 de	 51.L:'!).:::	 siples
P

Vaie t'edlstaaia neste ponto, oDlnlão da adu.:i: -idado

dilidendiadoaa;

emluldas	 oe ..,a	 l...-;Iwg.:EVHUiu. 	 .:.i.,,.:.:).0	:".1	 Usi - C ,s'Es 	..1, ,GtM 25 _C

-.i.r.,amadao de fls.	 4/441	 ,Cmr011551'' ;:,,sm O p,:::stUiM6n.'.1.,C 	 S

0 C	 .1 as 1::) s.. i 0 1' "s a S'"s t S .:,.:'	 's E :::) 1: :-:e	 ri-) rs Cs 	  S',:s E-) 1:',' e) , 	rs C) 1 5	 r ) s.:3 C) 	s.., r " C, ,s. ::: s 0 : ,.s.	 ::.'s

sua revenda até......Â do de2-:enro desse ano de 1:..A..3,::...,.

,±, a utitizaçáo de 'laranja' na coieita de aQic
iaaqamente tomado 005 compaadoae .-s "»inals no coar-wf
desse ano -nase, também nao esta pao yada Ma 5, se

2.55C ocorreu. ±ol ,:.o.:::..nvf.ri.,a,dn;k).cla da vontade Cs .:15 ts'è5

paa r.os	 u-:F..y.,:do,,,,.,:-.,;„-aus,:,nr-,.-:e-,.:,... E esse ,.-:,dlo nunca 	 ,-,:paao.c.o h

pjj,
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PROCESSO No 10'd55/001.608/0

ArRnAn No

no 5rimelro documente ,faturai e rsramente ne
ewTno cocumenIo 0-Ç.,.,.=ulbo na. prlme-ir revnaj,

slnt	 contluu:Lnte
confrontar-se Judicialmente COffl	 CI E 1 os o QUeM

'apenas emprestou seu nome", mas náo
eximir-se do sua obrigação frente se Fisco. COMD
no Relatório (fis. eD2) é lembrado, nao 5e pode em
nenhum instante aceitar-se as álegáçoes do
v'ecm'l-ente	 on lo á "ignortic 100 os

5,5tD posto e oonsicerando se tudo e mais que do

processo consta, VOT:0 no sentido de necar priV1MPnti:j
Voiclu„

em	 ne	 1C

FRANCISCO DE	 C, C, GIF'ÁJNI - RELAIUR
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